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Objetivo: analisar ações e barreiras dos enfermeiros intensivistas para o exercício da advocacia do paciente. Método: 
estudo exploratório e descritivo de natureza qualitativa. Os dados foram coletados entre agosto 2018 e fevereiro 
de 2019, com 75 enfermeiros intensivistas brasileiros. Solicitou-se aos participantes que listassem três situações 
vivenciadas de necessidade de defesa do paciente cujo resultado foi positivo para o enfermeiro e três situações 
de necessidade de defesa do paciente cujo resultado foi negativo para o enfermeiro. Os dados foram organizados 
consoante a Análise de Conteúdo Temática. Resultados: emergiram 3 categorias e 10 subcategorias relacionadas às 
ações dos enfermeiros, além de 4 categorias e 13 subcategorias relacionadas às barreiras encontradas. Considerações 
Finais: o estudo demonstrou as ações que visibilizaram a atuação autônoma dos enfermeiros intensivistas no exercí-
cio da advocacia do paciente e que o exercício de advogar deve buscar superar a imposição de barreiras diariamente 
encontradas, capazes de impactar na qualidade da assistência.

Descritores: Defesa do Paciente. Ética. Unidades de Cuidados Intensivos. Enfermagem. Tomada de Decisões.
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Objective: to analyze actions and barriers of intensive care nurses to practice the patient’s advocacy. Method: 
exploratory and descriptive study of qualitative nature. Data were collected between August 2018 and February 2019, 
with 75 Brazilian intensive care nurses. Participants were asked to list three situations experienced in need of defense 
of the patient whose result was positive for the nurse and three situations of need for defense of the patient whose result 
was negative for the nurse. The data were organized according to thematic content analysis. Results: 3 categories and 
10 subcategories related to the actions of nurses emerged, in addition to 4 categories and 13 subcategories related 
to the barriers found. Final Considerations: the study demonstrated the actions that visualized the autonomous 
performance of intensive care nurses in the practice of the patient’s advocacy and that the practice of advocating 
should seek to overcome the imposition of daily barriers found, capable of impacting on the quality of care.

Descriptors: Patient Advocacy. Ethics. Intensive Care Units. Nursing. Decision Making.

Objetivo: analizar las acciones y barreras de las enfermeras de cuidados intensivos para practicar la defensa del 
paciente. Método: estudio exploratorio y descriptivo de carácter cualitativo. Los datos fueron recolectados entre 
agosto de 2018 y febrero de 2019, con 75 enfermeras brasileñas de cuidados intensivos. Se pidió a los participantes 
que enumeraran tres situaciones experimentadas en necesidad de defensa del paciente cuyo resultado fue positivo 
para la enfermera y tres situaciones de necesidad de defensa del paciente cuyo resultado fue negativo para la 
enfermera. Los datos se organizaron de acuerdo con el análisis de contenido temático. Resultados: surgieron 
3 categorías y 10 subcategorías relacionadas con las acciones de las enfermeras, además de 4 categorías y 13 
subcategorías relacionadas con las barreras encontradas. Consideraciones finales: el estudio demostró las acciones 
que visualizaron el desempeño autónomo de las enfermeras de cuidados intensivos en la práctica de la abogacía del 
paciente y que la práctica de abogar debe buscar superar la imposición de barreras diarias encontradas, capaces de 
impactar en la calidad de la atención.

Descriptores: Defensa del Paciente. Ética. Unidades de Terapia Intensiva. Enfermería. Toma de Decisiones.

Introdução

As Unidades de Terapia Intensiva (UTI), am-

bientes que oferecem cuidados de alta complexi-

dade durante a internação do paciente de forma 

ininterrupta, com frequência, exigem tomadas 

de decisões rápidas e precisas(1). Isso ocorre 

principalmente devido ao perfil epidemiológico 

dos pacientes nelas admitidos(2). No Brasil, o au-

mento da gravidade e mortalidade de pacientes 

demonstrado, exige uma equipe multidisciplinar 

amplamente qualificada, além de estrutura física 

com diversas tecnologias e recursos, que, juntos, 

proporcionem o atendimento de alta complexi-

dade necessário(2). Ademais, o conhecimento do 

perfil epidemiológico dos pacientes que se en-

contram nas UTI auxilia na tomada de decisões e 

qualifica a assistência(3), bem como direciona os 

conhecimentos a serem obtidos pela equipe de 

saúde, para que exerça a advocacia do paciente.

O termo advocacia associado à defesa do pa-

ciente por enfermeiros foi reconhecido no âmbito 

internacional apenas na década de 1970, pelo Có-

digo de Ética da profissão de enfermagem apro-

vado pelo Conselho Internacional de Enfermeiros(4).  

No Brasil, a advocacia por enfermeiros é reconhe-

cida como dever ético e moral de difícil materiali-

zação no cotidiano da enfermagem(4).

Advogar, proveniente do termo latino  

advocatus, significa fornecer evidências. No caso 

da enfermagem, essas evidências são utilizadas 

para promover a defesa do paciente. Assim, a 

advocacia do paciente pode ser considerada um 

integrante da assistência de enfermagem, a qual 

possui como objeto epistemológico o cuidado. 

Entretanto, para exercer esse cuidado, é essencial 

que a equipe de saúde, o paciente e os familiares 

estejam empoderados de evidências capazes de 

promover o melhor processo de recuperação da 

saúde, atrelado aos objetivos do paciente(4-5).

Destaca-se que o ato de advogar pelo pa-

ciente está intimamente ligado aos direitos hu-

manos e ao direito à saúde. A ideia de defesa 

do paciente, bem como de todo cidadão, origi-

nou-se com a elaboração, pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, em 1948. No Brasil, o 

direito à saúde e, consequentemente, os direitos 
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do paciente só se tornaram objetos de lei com a 

Constituição Federal de 1988 e a regulamentação 

do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da 

Lei Orgânica no 8.080, de 1990(6).

Com o passar dos anos, o tema advocacia do 

paciente passou a ser introduzido na discussão 

da literatura nacional associada à enfermagem. 

No Brasil, um grande avanço nessa discussão 

foi a validação transcultural da escala de advo-

cacia do paciente para enfermeiros, a Protective  

Nursing Advocacy Scale (PNAS), realizada em 

2015, por Tomaschewski-Barlem. Esse instru-

mento prevê a mensuração quantitativa das 

crenças e ações dos enfermeiros que protegem 

pacientes pelo exercício da advocacia do paciente 

no contexto hospitalar(4). Entretanto, ainda que a 

escala tenha se mostrado eficiente na população 

de enfermeiros generalistas, não se conhece sua 

repercussão entre os enfermeiros intensivistas, 

em virtude da escassez de pesquisas(7).

Os estudos da advocacia do paciente por en-

fermeiros intensivistas são recentes. Um artigo 

de revisão integrativa da literatura, abrangendo 

o período entre 2010 e 2020, detectou que, 

dentre os restritos 18 artigos científicos que abor-

daram o tema advocacia do paciente na terapia 

intensiva(8), 14 foram publicados após 2015. Isso 

demonstra a atualidade e relevância do assunto, 

justificando a realização da pesquisa atual, para 

que se possa aprofundar o conhecimento acerca 

deste tema.

Ainda que a advocacia do paciente deva ser 

exercida em todas as áreas de competência da 

enfermagem, o complexo ambiente de terapia in-

tensiva e a vulnerabilidade dos pacientes propor-

cionam uma atmosfera propícia, para que os en-

fermeiros sejam a voz do paciente ou estabeleçam 

um elo entre o paciente e o ambiente de saúde(7).

Entretanto, apesar de estar claro que defender 

o paciente é essencial, isso não torna essa tarefa 

de fácil execução, já que o enfermeiro deve ul-

trapassar obstáculos, principalmente os relacio-

nados à instituição e/ou às relações hierárquicas 

de poder, o que justifica a necessidade de am-

pliar o conhecimento acerca do referencial do 

advocacy para potencializar o desenvolvimento 

de estratégias de defesa do paciente. Sendo 

assim, o objetivo deste artigo é analisar ações 

e barreiras dos enfermeiros intensivistas para o 

exercício da advocacia do paciente.

Método

Trata-se de pesquisa exploratória e descri-

tiva, de natureza qualitativa. Para a obtenção de 

dados, utilizou-se a técnica Survey, que consiste 

numa coleta por meio de questionário aplicável 

a uma amostra aleatória, a fim de demons-

trar a representatividade de uma população(9).  

A pesquisa adotou os critérios consolidados para 

relatar pesquisa qualitativa (COREQ).

Os participantes do estudo foram enfer-

meiros intensivistas de todo o território brasileiro, 

selecionados por amostra não probabilística por 

conveniência, na qual o pesquisador julga os in-

divíduos selecionados acessíveis e colaborativos 

com a realização da pesquisa. Os critérios para 

inclusão consistiram em atuar como enfermeiro 

de terapia intensiva há, no mínimo, um ano e 

estar disponível e interessado em responder ao 

instrumento. Foram excluídos os enfermeiros in-

tensivistas que não responderam ao instrumento 

de coleta de dados na íntegra.

O Survey foi realizado por meio da aplicação 

de formulário on-line (Google docs) entre agosto 

de 2018 e fevereiro de 2019. Ao acessar o link 

de entrada para o formulário, estava disponível 

uma página inicial, com a apresentação do obje-

tivo do Survey, o convite para participação no 

estudo, bem como o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), que foi devidamente 

assinado por todos os participantes. Em seguida, 

foram disponibilizados campos para preenchi-

mento de dados acerca das informações socio-

demográficas e, por fim, apresentaram-se as 

seguintes questões: Descreva três situações de 

necessidade de defesa do paciente vivenciadas 

por você ou que você tenha presenciado, cujo 

resultado foi positivo para o enfermeiro; Des-

creva três situações de necessidade de defesa 

do paciente vivenciadas por você ou que você 

tenha presenciado, cujo resultado foi negativo 

para o enfermeiro.

Os participantes da pesquisa foram identifi-

cados com a sequência numérica de 1 a 75. Os 

dados coletados foram submetidos à análise de 
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conteúdo apoiada em Bardin(10). Seguindo os 

pressupostos da análise de conteúdo, o estudo 

organizou-se em três fases: pré-análise – fase de 

organização do material por meio da leitura, pe-

ríodo em que ocorre a sistematização das ideias 

iniciais das entrevistas; exploração do material – 

fase de descrição analítica, em que ocorre a defi-

nição das categorias e subcategorias, que corres-

pondem às interpretações de sentido emergentes 

dos dados; tratamento dos resultados, inferência 

e interpretação – etapa final, que corresponde 

ao momento da análise crítica e reflexiva dos 

resultados encontrados, confrontando-os com os 

objetivos traçados no início da pesquisa e com a 

literatura existente sobre a temática(10).

O Projeto de Pesquisa foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universi-

dade Federal de Santa Catarina sob CAAE  

no 84197418.8.0000.0121 e Parecer no 2.620.178.

Resultados

A caracterização dos participantes está apre-

sentada na Tabela 1.

Tabela 1 – Caracterização dos participantes do estudo. Brasil – 2018-2019. N=75

Variáveis n %
Categorização dos respondentes

Número de respondentes 75
Idade média 37
Média dos anos de atuação em terapia intensiva 10
Média dos anos de atuação no principal vínculo empregatício 8
Média de carga horária no principal vínculo empregatício 38
Média do número de leitos do principal vínculo empregatício 18

Regiões brasileiras
Sul 40
Sudeste 32
Norte 23
Nordeste 3
Centro-Oeste 3

Sexo
Mulheres 79
Homens 21

Capacitações realizadas após a graduação
Especialização em Terapia Intensiva 75
Capacitação 31
Mestrado 27
Doutorado 13

Vínculos empregatícios
Apenas um vínculo empregatício 73
Dois vínculos empregatícios 24

Natureza do principal vínculo empregatício
Público 65
Privado 25
Misto 9

Efetividade do principal vínculo empregatício
Efetivo 84
Temporário 16

Complexidade do principal vínculo empregatício
Alta complexidade 81
Média complexidade 16
Baixa complexidade 3

(continua)
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Tabela 1 – Caracterização dos participantes do estudo. Brasil – 2018-2019. N=75

Variáveis n %
Existência de comissão de ética na instituição do principal vínculo 
empregatício

Sim 75
Não 16
Não Sei 9

Ocorrência de reuniões na unidade de trabalho do principal vínculo 
empregatício

Sim 79
Não 21

Fonte: Elaboração própria.

Conforme dados apresentados na Tabela 1, 

os enfermeiros intensivistas participantes foram 

de todas as regiões brasileiras, com predomínio 

das regiões Sul, Sudeste e Norte. Dentre os res-

pondentes, prevaleceram as mulheres e com um 

vínculo empregatício. Ainda que grande parte dos 

participantes tenha a especialização em terapia 

intensiva, foi relevante a porcentagem de parti-

cipantes com mestrado e doutorado. Um número 

expressivo deles relatou a existência de comissão 

de ética na instituição de vínculo empregatício. 

Obteve-se 166 situações positivas relacio-

nadas às ações de defesa do paciente, viven-

ciadas no cotidiano da assistência ao paciente 

crítico. Dentre os 75 enfermeiros, 48 (64%) men-

cionaram 106 situações negativas acerca da de-

fesa do paciente. Sinaliza-se que, desse total de 

106 respostas, 17 foram excluídas, por não se 

categorizarem como situações negativas, obten-

do-se, então, um total de 89 respostas válidas 

para análise dos resultados.

As ações dos enfermeiros na defesa do pa-

ciente são apresentadas em 3 categorias, subdi-

vididas em 10 subcategorias. As barreiras identifi-

cadas pelos enfermeiros intensivistas no exercício 

da advocacia estão relacionadas em 4 categorias, 

subdivididas em 13 subcategorias (Figura 1).

(conclusão)
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Figura 1 – Ações e barreiras encontradas para o exercício da advocacia do paciente por enfermeiros 

intensivistas
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Fonte: Elaboração própria.

As três categorias das ações de advocacia 

do paciente realizadas pelo enfermeiro intensi-

vista são apresentadas nas seções: Qualidade da 

assistência, Valorização do ser social/familiar e 

Singularidade dos sujeitos. 
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Qualidade da Assistência

Houve relatos dos enfermeiros que deno-

taram o pensar e o fazer do papel clínico do 

profissional fundamentado no conhecimento 

científico. Os enfermeiros concebiam seu papel 

de defesa dos pacientes em todas as situações de 

cuidados de enfermagem, desde que estivessem 

pautados em critérios clinicamente reconhecidos 

para a qualidade da assistência.

[...] usuário estava rebaixado e não conseguia manter a 
saturação e pedi ao intensivista para rever se ele tinha 
condições de ficar apenas em Suporte de oxigênio por 
MNC [macro nebulização contínua]. Ele retornou à VM 
[ventilação mecânica]. (15).

Enfermeiro defende [advoga pelo paciente], ao solicitar 
à equipe médica acesso venoso profundo para infusão 
de vasopressor. (1).

O papel de defensor de uma assistência de 

qualidade expressou-se também na participação 

do enfermeiro nas avaliações e tomada de deci-

sões clínicas das equipes multiprofissionais e nas 

situações cotidianas de julgamentos divergentes 

entre procedimentos prescritos por colegas.

O fisioterapeuta tentou desmamar o paciente da ventilação 
mecânica e pediu apenas opinião do médico. Questionei, 
pois o mesmo não estava hemodinamicamente estável e, 
por isso, pedi para reavaliar se seria possível pela clínica e 
parâmetros da VM [ventilação mecânica]. (15).

Solicitado nova avaliação de uma extremidade MID 
[membro inferior direito] pela enfermeira da equipe da 
cirurgia vascular, para discutir a indicação de amputa-
ção desta extremidade. Esta nova avaliação não indicou 
amputação. O MID foi preservado. (7).

Em um momento, percebi que um paciente terminal ti-
nha dor e que a sedação utilizada (apenas fentanil sim-
ples à 10ml/h) não estava mais sendo eficaz. Além disso, 
paciente apresentava Rass -2, e os médicos classificavam 
como -5 e achavam que o mesmo estava confortável.  
A residente discutiu comigo, pois não queria associar 
mais alguma medicação. Tive que chamar o médico 
plantonista que avaliou o paciente e concordou que o 
mesmo estava desconfortável, progredindo fentanil e as-
sociando midazolam. (21).

Outras situações relatadas caracterizaram a 

defesa do paciente, quando os enfermeiros eram 

agentes rigorosos na realização e acompanha-

mento de ações de controle e prevenção de in-

fecções hospitalares.

Quando solicito a interrupção de procedimento, por que-
bra de técnica estéril. (48).

Enfermeiro defende o paciente, ao questionar a necessidade  
da permanência de sonda vesical de demora para pacien-
te que não tinha indicação e a permanência da sonda 
vesical de demora aumentaria o risco de infecção. (2). 

Valorização do ser social/familiar

A atuação dos enfermeiros, para preservar a 

singularidade das pessoas como seres sociais, 

sobretudo o aspecto afetivo/emocional dos pa-

cientes, abarca desde a flexibilização dos horá-

rios de visitas e tempo de permanência até o 

acolhimento permanente às dúvidas e angústias 

expostas por familiares e amigos que buscam 

por informações, especialmente sobre estado clí-

nico e prognóstico. Preservados todos os limites 

institucionais, profissionais e de segurança do 

paciente, a valorização da identidade social da-

queles que se encontram na UTI configura uma 

importante ação de advocacia pelos enfermeiros 

intensivistas.

Quando o enfermeiro leva em consideração a necessida-
de biopsicoemocional do paciente e rompe com regras 
impostas pela instituição. Por exemplo, permitir maior 
permanência de um familiar em uma UTI [Unidade de 
Terapia Intensiva] que não possui visita estendida. (12).

Suporte emocional, por meio de flexibilização nos horá-
rios de visitas, com aumento de tempo de permanência 
dos familiares, diminuindo ansiedade, tristeza, angústia, 
delirium e agitação psicomotora. (17).

Paciente idosa, com quadro de Choque Séptico de origem 
pulmonar, extremamente ansiosa e agitada, cursando 
com quadro de delírio hiperativo. Realizei intervenção 
juntamente com a equipe multidisciplinar sobre a pre-
sença de um familiar com a mesma. Após a presença do 
familiar em tempo integral por aproximadamente 24h, a 
paciente cursou com redução da ansiedade e melhora 
até o desaparecimento do delírio hiperativo. (5).

Os enfermeiros descreveram situações em 

que advogaram pela participação de familiares 

frente à terminalidade iminente dos pacientes. 

Na presença da família no momento da morte. (16).

Singularidade dos sujeitos

Ainda que limitadas, há possibilidades de 

escolhas dos pacientes que podem ser respei-

tadas. Logo, os enfermeiros atuam como advo-

gados nos momentos em que os pacientes são 

capazes de expressar suas vontades, depois 
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de receberem todas as informações técnicas e  

de direitos.

Paciente iria fazer uma arteriografia e nada sabia so-
bre o exame, tampouco a família. Na ocasião, muitas 
complicações ocorriam consequente ao exame, entre elas 
o óbito. Expliquei para a família sobre o exame e que 
deveriam tomar a decisão conscientes dos benefícios e 
riscos. O médico responsável soube da minha orientação 
e veio tomar satisfação. Respondi que sempre faria isso, 
caso eles não fizessem, que era um direito do paciente e 
familiares saberem do tratamento. (45).

Orientação quanto às informações que estavam sendo 
repassadas pelo médico, onde o paciente e a família não 
estavam compreendendo a necessidade de um procedi-
mento, sendo que o mesmo iria beneficiar a paciente. (5).

Oriento os pacientes acerca dos direitos e de nossas obri-
gações. Enfatizo ao paciente sobre o direito a saúde pú-
blica e de qualidade. E quando o paciente é menor ou 
idoso, oriento os familiares que esses pacientes têm di-
reito a acompanhar, mesmo que tenha que ir contra os 
colegas que não concordam. Acredito nesta defesa, e os 
pacientes e familiares podem exercer sua cidadania. (68).

As quatro categorias relativas às barreiras en-

contradas pelos enfermeiros intensivistas para o 

exercício da advocacia do paciente serão apre-

sentadas nas seções: Conflitos éticos no fazer e 

conviver em terapia intensiva; Divergências e 

limites clínicos/terapêuticos; Barreiras organiza-

cionais, estruturais e materiais; e UTI: um espaço 

complexo e desafiador.

Conflitos éticos no fazer e conviver em 

terapia intensiva

A primeira categoria contempla elementos 

relacionados às situações traduzidas pelos par-

ticipantes como ações de negligência, imperícia 

e imprudência dos profissionais, além de limites 

gerados por conflitos éticos relacionais entre 

profissionais da equipe de saúde, entre profis-

sionais e usuários/famílias e entre profissionais 

e instituição. 

Procedimentos eletivos realizados por residentes médicos 
sem sucesso por repetidas vezes. (38).

Falha na conferência/administração de hemoderivados 
realizada pelo enfermeiro, gerando complicações ao pa-
ciente. (55).

Enfermeiro chama o médico de paciente com taquicar-
dia e dor, o médico não dá importância, e o paciente 
faz uma PCR [parada cardiorrespiratória] e evolui para 
o óbito. (58).

Cirurgião fez punção pericárdica sem analgesia. 
Quando falei com a coordenação médica, o cirurgião foi 
chamado atenção, porém nunca mais falou comigo. (50).

Quando oriento aos colegas da enfermagem a importân-
cia do diálogo com os familiares sobre a assistência de 
enfermagem, e a resposta que tenho é que quem tem que 
dar mais informações é o médico. Com isso, a relação 
paciente/enfermagem/familiares se distancia. (68).

Quando o enfermeiro visa o bem-estar do paciente, mas 
a instituição privada somente visa o lucro, o enfermeiro, 
ao mostrar evidências sobre esse tema, passa a ser conhe-
cido como “ovelha negra” do grupo. (12).

Divergências e limites clínicos/terapêuticos

Esta categoria constitui-se de dados que evi-

denciaram perspectivas clínicas/terapêuticas di-

vergentes entre os profissionais das equipes de 

saúde. Foram elencados aspectos da atenção na 

terapia intensiva relacionados, sobretudo, às con-

dutas clínicas, ao prognóstico, aos cuidados pa-

liativos e terminalidade e à futilidade terapêutica.

Situação de terminalidade, paciente com patologia em 
oncologia com prognóstico reservado, foram feitas me-
didas fúteis, as quais prolongaram o sofrimento daquele 
paciente. Sentimento de impotência diante da situação 
vivenciada, pois a conduta foi médica, mesmo estando 
claras as informações sobre a gravidade do diagnóstico e 
descrições de paliatividade no prontuário. (39).

Enfermeiro não autorizou banho de aspersão do pacien-
te da UTI [Unidade de Terapia Intensiva], o médico auto-
rizou, e o paciente foi a óbito. (46).

Paciente oncológico, com dor intensa, solicitou analgesia 
para o enfermeiro, porém havia apenas dipirona prescri-
ta, que já havia sido administrada. O enfermeiro pediu 
reavaliação ao médico, que se negou a fazê-la. (67).

Não respeitar a autonomia do enfermeiro nos rounds 
diários. (16).

Falta de autonomia do enfermeiro em situações de emer-
gência, em casos de PCR [parada cardiorrespiratória]. (72).

Barreiras organizacionais, estruturais e 

materiais

Esta categoria expressa que as experiências 

contextualizadas pelos participantes denun-

ciaram uma série de deficiências que compro-

metiam o processo de trabalho dos profissionais 

de saúde para uma assistência em terapia inten-

siva com melhores condições para o desenvolvi-

mento do advocacy.

Falta de materiais adequados para procedimentos e falta 
de comunicação multiprofissional. (51).

Familiar ter que comprar colchão piramidal, porque não 
tem disponível. (75).

Dimensionamento de profissionais de enfermagem insu-
ficiente em uma urgência. Ao receber dois pacientes em 
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PCR [parada cardiorrespiratória], não consegui dar assis-
tência aos dois. (15).

Demandas setoriais burocráticas prejudicam a assistên-
cia e ainda que fazendo, o enfermeiro sempre acredita 
que poderia ter feito mais. Entretanto, mesmo sem condi-
ções de fazê-lo, o enfermeiro desdobra-se para que tudo 
ocorra melhor para o paciente, embora isso lhe custe o 
horário do almoço, por exemplo. (3).

Morosidade dos serviços de apoio, falta de vontade, far-
mácia fechada e necessidade de insumos. (51).

UTI: um espaço complexo e desafiador

Por fim, nesta categoria, as características 

próprias da UTI, como normas e rotinas diferen-

ciadas, alta complexidade e processo de comuni-

cação regulado e centralizado, podiam potencia-

lizar as barreiras para o exercício da advocacia 

do paciente, conforme relatado. 

Por determinação da Direção do Hospital, os horários de 
visita foram reduzidos para 30 minutos/dia, com a en-
trada de somente 2 familiares. Mesmo após várias tentati-
vas para mudança, a Direção se mostrou irredutível. (7).

Não permitir a família entrar para se despedir do pacien-
te no momento de morte. (16).

Falta de aderência às novas rotinas, dificultando na 
melhoria da realidade do serviço da UTI [Unidade de 
Terapia Intensiva]. (54).

Paciente e família sem informações. Enfermeiro tentou 
reverter, porém não conseguiu que fosse realizado o con-
tato entre médicos e familiares. (24).

Discussão

A constatação de que 75% dos participantes 

possuíam título de especialista, reporta à asser-

tiva de que a UTI é um local de alta especifici-

dade, onde os profissionais necessitam de cons-

tante atualização(11).

Com relação à categorização dos dados nos 

resultados, nos aspectos relacionados às ações 

dos enfermeiros intensivistas no exercício da ad-

vocacia do paciente, na categoria “qualidade da 

assistência”, apresentaram-se ações para plane-

jamento, implementação, avaliação de normas e 

rotinas para o cuidado de enfermagem, julga-

mentos e intervenções clínicas eficazes, funda-

mentadas no conhecimento científico e técnico, 

além de participação em decisões clínicas inter-

disciplinares. Isto é, o enfermeiro representou 

inúmeros papéis na equipe multidisciplinar, 

passando pelo cuidado direto ao paciente, in-

teração com a família e, ainda, gerenciamento e 

autonomia na tomada de decisões.

Sendo assim, a literatura concorda com as argu-

mentações trazidas pelos enfermeiros, ao ressaltar 

a importância da colaboração interprofissional em 

criar oportunidades iguais para cada membro da 

equipe de saúde atuar, a fim de coexistir o com-

partilhamento de conhecimentos e experiências(12).

Destaca-se, então, que o processo de tra-

balho da enfermagem, ao pressupor o conhe-

cimento baseado em evidências, possibilitaria 

a organização e estruturação dos serviços e, 

consequentemente, a construção de autonomia. 

Neste sentido, a autonomia é compreendida 

como condição para o desenvolvimento de com-

petência profissional, auxiliando na tomada de 

decisões ágeis e obrigatórias, possibilitando aos 

trabalhadores realizarem suas atividades com 

empoderamento e qualidade(13).

Entretanto, existem ações em situações coti-

dianas que apresentam julgamentos divergentes, 

como ocorre, por exemplo, naquelas em que 

o enfermeiro com capacitação organizacional, 

maior tempo de experiência clínica e formação, 

apresenta um nível mais elevado de autonomia, 

interagindo de forma empoderada nas decisões 

multidisciplinares(14). 

Acerca da categoria denominada “valorização 

do ser social/familiar”, as descrições dos partici-

pantes contextualizaram o enfermeiro enquanto 

interlocutor entre paciente/família/instituição, 

agindo como incentivador da participação fami-

liar/social no processo de cuidado, cuidador da 

família/social e acolhedor diante das angústias vi-

venciadas no processo de morrer dos pacientes. 

No entanto, estudo refere que as experiências 

anteriores e as normas culturais influenciam 

percepções, comunicação, comportamentos e 

escolhas(15).

Logo, apesar de ser clara a forma como a 

comunicação deve ser realizada, na maioria 

das vezes, os enfermeiros somente têm acesso 

aos familiares no horário de visitas, no qual o 

tempo é geralmente reduzido. Então, esta si-

tuação pode constituir tensão entre paciente/

família/instituição, pois é nesses momentos que 
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os familiares acabam extravasando seus medos, 

suas angústias e dúvidas. Portanto, a interação  

enfermeiro/paciente/família é prioritária no exer- 

cício da prática profissional e passa a ser o eixo 

articulador do cuidado(6).

Por fim, a família pode promover o bem-estar 

do paciente, apoiando-o e fornecendo informa-

ções necessárias à equipe. Desse modo, uma co-

municação consistente e rotineira pode impactar 

positivamente na resiliência da família(16).

Nos casos das experiências de final de vida, 

tipicamente associadas às internações em UTI, 

constatou-se um esforço dos participantes desta 

pesquisa para integrarem a família no cuidado 

de seu familiar. Assim, ao permitir a presença 

do familiar ao lado do paciente crítico, ou até 

mesmo facilitar a comunicação entre paciente e 

familiares, e ainda aceitar as escolhas de ambos, 

o enfermeiro estava fortalecendo as boas prá-

ticas de relacionamento, estreitando os laços e 

diminuindo o sofrimento. Desse modo, o estrei-

tamento nas relações é um importante apoio não 

apenas nas horas mais difíceis para os familiares, 

como também nas tomadas de decisão, nas es-

colhas do tratamento e no momento da decisão 

pelo não prolongamento do sofrimento do pa-

ciente, agente principal do cuidado(17-18).

Já na categoria intitulada “singularidade dos 

sujeitos”, os enfermeiros participantes relataram 

ações de advocacia, na medida em que incenti-

vavam a autonomia dos pacientes e participavam 

do processo de comunicação entre a equipe  

e o paciente.

Nesta direção, ao entender e respeitar as es-

pecificidades e necessidades de cada paciente, 

além de orientar sobre seus direitos e esclarecer 

dúvidas sobre terapias, o enfermeiro atua como 

representante do paciente perante a equipe, de-

fendendo suas vontades e auxiliando na tomada 

de decisão compartilhada, de modo a facilitar a 

condução das terapêuticas e fortalecer a auto-

nomia do paciente-familiar(19).

Contudo, destaca-se que a valorização da 

singularidade dos sujeitos não deve ser tratada 

somente em situações de final de vida. Ao con-

trário, diariamente, os pacientes possuem von-

tades simples que, muitas vezes, não podem 

ser acolhidas devido às rotinas duras a que são 

submetidos. Assim sendo, ações de advocacia  

expressam-se por meio de atendimento a uma von-

tade simples, como a postergação de um banho.

Já nos aspectos relacionados às barreiras para 

que os enfermeiros intensivistas exerçam a advo-

cacia do paciente, os “conflitos éticos no fazer e 

conviver em terapia intensiva” que constituiu uma 

categoria, foram os limites mais expressivamente 

manifestados. Neste sentido, o cotidiano da en-

fermagem é permeado por situações estressoras 

que exigem tomadas de decisões, as quais, muitas 

vezes, conduzem às divergências de opiniões, à 

exacerbação de problemas ético-morais(5) e, con-

sequentemente, a sentimentos de angústia e esgo-

tamento profissional(6). Estes sentimentos podem 

justificar o não exercício do advocacy como estra-

tégia autoprotetiva, a fim de evitar situações que 

acentuem os conflitos éticos(20).

Neste estudo, os relatos concernente aos con-

flitos éticos oriundos das situações de negligência, 

imperícia e imprudência atribuídas aos colegas  

da equipe de enfermagem, bem como aos demais 

profissionais da equipe de saúde, constituíram 

explicações utilizadas para inibir as ações de  

defesa. Contudo, eles podem configurar pos-

turas coniventes daqueles que identificam e não 

agem, pois situações de negligência, imperícia 

e imprudência, quando constatadas, exigem 

defesa. Este fato pode indicar uma estagnação 

característica do sofrimento moral, quando os 

profissionais percebem os conflitos éticos, mas 

sentem-se impedidos de agir(20).

No tocante à relação entre profissionais da 

equipe de saúde, houve destaque para con-

flitos vivenciados entre profissionais da enfer-

magem e profissionais médicos, especialmente 

em relações de trabalho estabelecidas com alta 

valorização da hierarquia. Há distinção entre o 

objeto epistemológico das profissões na área da 

saúde, pois, algumas vezes, enquanto o enfer-

meiro prioriza o cuidado centrado no paciente, a 

fim de manter o melhor bem-estar possível com 

o mínimo de tratamentos fúteis, a equipe médica 

centraliza sua ação na cultura biomédica inter-

vencionista, focada na doença(21). 
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Importa esclarecer que, entre os profissionais 

de enfermagem, os conflitos éticos são derivados 

das divergências de opiniões e de situações es-

tressoras que precisam ser mediadas pelos enfer-

meiros. Esses enfrentamentos relacionais, dentre 

outros desafios, são apontados como fatores que 

não estimulam o papel de defesa, tendo em vista 

o excesso de demandas para administrar. Enfim, 

os diferentes conflitos relacionais podem afastar 

os enfermeiros de suas crenças e valores e, desta 

forma, não fomentar atitudes de defesa(20).

Ainda no âmbito das relações, na terapia in-

tensiva, profissionais de saúde são frequente-

mente responsabilizados, de modo agressivo e 

desrespeitoso, por pacientes e familiares, com 

acusações relacionadas à resistência e dificul-

dade em compreender toda a complexidade que 

os processos de saúde-doença envolvem. Em-

bora a legislação garanta ao paciente o direito 

de tomar decisão acerca do tratamento e das in-

tervenções, principalmente em pacientes graves, 

essas decisões são situações problemáticas, já 

que envolvem a possibilidade do cumprimento 

ou não da vontade do paciente e dos familiares 

em contraposição a critérios clínicos(20).

Já na categoria “divergências e limites clí-

nicos/terapêuticos”, as situações relatadas ex-

pressaram barreiras à defesa do paciente que 

ultrapassavam o âmbito das relações. Isto é, 

apesar do processamento desses limites aconte-

cerem de forma relacional entre os profissionais 

das equipes de saúde, havia uma interface inten-

sificada com os respectivos corpus de conheci-

mentos e competências de cada profissional da 

equipe interprofissional. Havia um paradoxo, já 

que o pressuposto da integralidade da atenção à 

saúde do paciente deveria requerer equipe mul-

tiprofissional, ações interdisciplinares e tomada 

de decisões de modo compartilhado entre os di-

ferentes campos do saber(12).

Contudo, também na UTI, pode predominar 

uma organização fragmentada e hierarquizada, 

refletindo numa atenção planejada e imple-

mentada, em parte, de modo pouco articulado 

e, muitas vezes, conflitante(12,21). Sendo assim, 

para a enfermagem, existem embates persis-

tentes frente à desvalorização da profissão nos 

processos de tomadas de decisões clínicas. Isto 

ocorre em alguns contextos, que denunciam a 

baixa influência da perspectiva clínica do en-

fermeiro em terapia intensiva e repercutem em  

expressões de defesa frustrada diante de pos-

turas blindadas, especialmente dos colegas mé-

dicos(22). Assim, nessa dissonância, tem-se, de um 

lado, enfermeiros em defesa da autonomia e do 

bem-estar holístico e da vida com qualidade e, 

do outro, os médicos, arraigados ao modelo bio-

médico, obstinados terapeuticamente, guiados 

por procedimentos algumas vezes fúteis, sob o 

critério clínico(23).

Já na terceira categoria, “barreiras organizacio-

nais, estruturais e materiais”, classificou-se como 

barreiras para defesa do paciente aspectos insti-

tucionais, para além das relações. Neste sentido, 

em ambientes de trabalho limitados por questões 

materiais ou pela sobrecarga das atividades, os re-

sultados são o adoecimento mental e físico do tra-

balhador e a insatisfação com o trabalho. Nesses 

casos, a atenção volta-se para cuidar com os 

recursos mínimos disponíveis, com a melhor qua-

lidade possível, mas impossibilitados de avançar 

em questões de defesa que poderiam oportunizar 

melhor assistência ao paciente(24).

Nesse contexto, há situações graves, nas quais 

faltam condições mínimas para cuidados essen-

ciais, algumas para garantia da sobrevivência 

dos pacientes, como falta de medicamentos e 

equipamentos básicos, revelando que a defesa 

do paciente é exercida não como avanço no 

cuidado, mas como ação primordial dos enfer-

meiros(1). Importa destacar o dimensionamento 

insuficiente de profissionais de enfermagem, 

bem como o cotidiano de trabalho, com equipes 

de saúde reduzidas na UTI, temas discutidos em 

estudo que sinaliza os efeitos deletérios dessas 

realidades para a saúde do trabalhador e para a 

qualidade da assistência(25).

Outro aspecto que merece reflexão é o fato 

de os enfermeiros conviverem com a realidade 

dos baixos salários, que os levam a manter, no 

mínimo, dois vínculos empregatícios. Nova-

mente, esses contextos são permeados de fatores 

estressores, e as consequências são alto índice 

de absenteísmo nas unidades, pelo adoecimento 
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dos trabalhadores, sem substituição e, conse-

quentemente, redução da equipe de saúde, com 

aumento da demanda por profissional(26).

As descrições, neste estudo, reportaram à 

morosidade dos serviços de apoio e à falta de 

leitos e equipamentos tecnológicos essenciais 

para a manutenção da vida, como ventiladores 

mecânicos e monitores. Essa realidade torna-se 

perigosa, principalmente em hospitais com re-

ferência em urgência e emergência, os quais 

mantêm suas portas abertas, mesmo sem leitos 

disponíveis para a continuidade da assistência 

prestada aos pacientes. Deste modo, muitas 

vezes, eles permanecem internados na própria 

unidade de emergência ou, caso necessitem 

de atendimento no centro cirúrgico, no pós- 

-operatório, aguardam internação em leito de UTI(27).

A categoria, intitulada, “UTI: um espaço com-

plexo e desafiador”, evidencia que normas e 

rotinas demasiadamente rígidas ou inflexíveis 

apresentam repercussões negativas. Dentre as 

consequências, estão a transmissão retardada das 

informações clínicas do paciente aos familiares, 

o adiamento da internação ou alta de pacientes 

e a restrição da permanência de acompanhantes 

e da visita aos pacientes internados(23).

Sinaliza-se como limitação da pesquisa o as-

pecto de que a amostra foi mais representativa 

dos profissionais enfermeiros das regiões Sul, 

Sudeste e Norte do Brasil.

Destaca-se como contribuição deste estudo a 

reflexão acerca do que pode ser considerado como 

potenciais ações já utilizadas e as que podem ser 

implementadas no cotidiano dos enfermeiros in-

tensivistas para exercerem a advocacia de seus 

pacientes, bem como das barreiras enfrentadas 

por eles para implementar essas ações. 

Considerações Finais

O estudo demonstrou as ações que visibili-

zaram a atuação dos enfermeiros intensivistas de 

modo autônomo e evidenciou a importância de 

uma comunicação efetiva. Os enfermeiros inten-

sivistas da pesquisa defenderam a qualidade no 

cuidado, ao atuarem como promotores de ações 

de planejamento, implementação e avaliação de 

normas e rotinas, agentes de julgamentos e inter-

venções clínicas eficazes.

A preservação do papel social, afetivo e 

emocional dos pacientes foi mostrada em ações, 

como interlocução entre paciente/família/ins-

tituição, e ainda como incentivador da partici-

pação familiar na tomada de decisões, mediante 

a elucidação de dúvidas e o acolhimento no 

processo morte/morrer. Ocorreu ainda a valori-

zação da singularidade enquanto indivíduo, ao 

ouvirem os desejos dos pacientes, explicarem 

sobre direitos, transmitirem informes técnicos e 

promoverem a autonomia dos clientes.

O estudo possibilitou ainda a discussão e re-

flexão sobre as barreiras enfrentadas por enfer-

meiros intensivistas no cotidiano de defesa de 

seus pacientes. Evidenciou os conflitos éticos no 

fazer e no conviver, as divergências e os limites 

clínicos ou terapêuticos, as barreiras organiza-

cionais, estruturais e materiais e ainda a própria 

UTI como um espaço complexo e desafiador. 

Infelizmente, a realidade demonstra que o em-

bate diário com obstáculos para a execução do 

advocacy levam ao sofrimento moral. Com isso, 

os profissionais encontram-se esgotados e de-

sestimulados; como resultado, adoecem e não 

executam a defesa do paciente.

Embora o cenário seja desencorajador e as bar-

reiras sejam enfrentadas diariamente pelos enfer-

meiros intensivistas, o exercício de advogar pelo 

paciente deve buscar superar a imposição de bar-

reiras, pois o ato de advogar constitui posiciona-

mento ético e político dos enfermeiros, capaz de 

impactar na qualidade da assistência de pacientes 

que se apresentam extremamente vulneráveis.
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